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                                           CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

                                          Estado de São Paulo


PARECER FAVORÁVEL Nº 106/2015, DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO REFERENTE AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 05 /2015 DE AUTORIA DA MESA DA CÂMARA MUNICIPAL.
PROCESSO Nº 159/2015.

A Mesa da Câmara Municipal apresenta aos Nobres Edis o Projeto de Resolução  nº 05 de 2015 que “ Autoriza antecipar devolução, exercício de 2015, de parte do saldo de Banco e Caixa remanescente de duodécimos, ao Poder Executivo e dá outras providências”.


De acordo com os Artigo 35 e 36 do Regimento Interno vigente, esta Comissão de Justiça e Redação deve analisar os projetos recebidos.

A solicitação da antecipação dos recursos conforme oficio da Secretaria Municipal de Finanças do Executivo, alega que os valores devolvidos antecipadamente, serão empregados para pagamento de fornecedores.


Assim, o projeto em evidência e conforme o Regimento Interno desta Casa de Leis dispõe no Art. 18, inciso III, alínea “ p “que:


“Art. 18. O Presidente é o representante legal da Câmara nas suas relações externas, cabendo-lhe as funções administrativas e diretivas de todas as atividades internas, competindo-lhe privativamente:


p) devolver à Prefeitura o saldo existente na Câmara, ao final do exercício; “

Regimentalmente a devolução dos saldos de Bancos e Caixas deverá ocorrer no final do exercício financeiro, porém não há vedação a que se proceda à devolução de duodécimos em momento anterior ao dispositivo no Regimento Interno.


Em princípio não existe ilegalidade na sua devolução antecipada de saldos de duodécimos, ouseja antes do fim do exercício, desde que seja respeitado e provisionado todos os valores referentes as despesas do Legislativo no exercício corrente, bem como para suportar possíveis despesas que ultrapassem o exercício em curso.

O projeto em tela não possui qualquer vício quanto a competência material, bem como de iniciativa, sendo assim, constitucional. 


Esta Comissão, é favorável ao projeto de lei, e encaminha ao Douto Plenário para exame e deliberação. 

É o nosso parecer.

	
	
	
	

	
	                                                 (continuação parecer nº 106/2015)

                             Sala das Comissões, 19 de agosto de 2015.
 COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO
Vereador Dr. Ary Augusto Reis de Macedo
Presidente
                                              Vereador Jorge Setoguchi
Vice- Presidente
Vereador Manoel Eduardo Pereira da Cruz Palomino
Membro
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